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Quando as Universidades são inseridas nas questões regionais, geram para seu entorno 

benefícios do ponto de vista cultural, político e econômico, que proporcionam o início 

do processo de desenvolvimento sustentado, pois o subdesenvolvimento e a má 

distribuição de renda são resultados do baixo investimento na formação de capital 

humano; e isto, se confirma, quando a ONU através do PNUD, utilizam destes dados 

para o cálculo da competitividade e do IDH dos países. A parceria entre Universidade e 

município, não deve ser entendida como uma mera executora ou coordenadora da 

elaboração de projetos, mas sim com uma oportunidade para a competitividade do 

município, pois a competitividade depende do conhecimento, da competência (saber 

fazer), pois está ligada à capacidade de inovar e de criar novas tecnologias. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Desenvolvimento Regional (no caso brasileiro pode-se falar em 

desenvolvimento municipal, devido a sua extensão territorial) precisa ser impulsionado 

por uma visão de futuro. Os gestores precisam saber como querem que seja o município 

em que atuam, dentro de dez ou cinqüenta anos e o que é preciso fazer, para assegurar 

que o município se desenvolva de forma a maximizar as vantagens competitivas e 

comparativas, inicialmente para obter crescimento econômico, depois, consolidar a o 

desenvolvimento social. 

Criar o futuro exige capacidade de previsão. Isto significa conhecimento das 

tendências tecnológicas, demográficas, normativas e de estilos de vida que podem 

determinar mudanças sócio-econômicas e criar um novo espaço competitivo. A 

compreensão das possíveis implicações dessas tendências exige criatividade e 

imaginação, mas qualquer “visão” que não seja alicerçada no: conhecimento; na 

competência (saber fazer); na capacidade de inovar e criar novas tecnologias, 

provavelmente será fantasiosa. 

O desenvolvimento de um município deve ser um projeto contínuo, sustentado 

por profissionais competentes e dados técnico-científicos, com constantes atualizações. 

Pois desenvolvimento se conquista com ações sustentadas em projeto de curto, médio e 

longo prazo, e não em esforço concentrado, a ser realizado só uma vez. 

Então, o objetivo de qualquer projeto de desenvolvimento municipal é 

construir uma visão de futuro, que busque a melhoria do desempenho do setor público, 

criando condições macro e micros estruturais com que visem o crescimento e 

desenvolvimento econômico, superando as dificuldades financeiras e respondendo com 

eficácia às crescentes pressões de seus cidadãos, que buscam qualidade de vida 

(emprego, renda, segurança, lazer, educação, etc.). 

 



No caso brasileiro o município deve buscar este conhecimento nas 

Universidades, devido sua capilaridade e capital social. Município e Universidades 

devem se constituir nas grandes forças de renovação sócio-econômica, na linha de 

formação, valorização e dignificação da força de trabalho. O trabalho, ao qual se 

acrescenta a essencial dimensão espiritual, será o motivador, por excelência, do esforço 

máximo de integração político-social (é exatamente no plano social, onde a 

desintegração é mais gritante, com a superposição, dispersão e descontinuidade de 

esforços). 

A Universidade é o centro cultural, o cenário e o laboratório onde o 

conhecimento, as transformações são analisadas, aculturadas e promovidas para a 

renovação permanente. O município e a Universidade devem se integrar e interagir 

dentro de uma mesma realidade de desenvolvimento.  

O comportamento integrado do município, sociedade e Universidade, não 

constitui uma utópica situação, isolada e distante. São pólos culturais (pensamento e 

ação), para onde convergem, expandem-se e refletem as forças de valores, crenças, 

princípios e atividades sociais. Nelas se integram as contribuições de toda sociedade 

(governo, igreja, sindicatos, associações). 

O Desenvolvimento Municipal é um esforço transdisciplinar para o 

desenvolvimento e crescimento econômico e melhoria na qualidade vida. Melhoria da 

vida não consiste num mero investimento econômico; guia-se basicamente, por 

indicadores motivacionais que não se limitam às necessidades de sobrevivência, mas às 

de realização humana integral. 

 

2 CARACTERISTICA DO DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO 

As teorias de desenvolvimento, aplicado no contexto brasileiro, são derivações 

das teorias americanas e, mais recentemente, das teorias européias. Estas experiências 

têm se mostrado insuficientes, pois há ainda muitas dúvidas sobre a melhor via para 

adaptá-las à realidade brasileira, principalmente considerando as dimensões continentais 

do país, suas características, macro e micro sociais, políticas, econômicas e culturais. 

 



Se, na Europa, a abordagem de desenvolvimento local funciona, no Brasil, seus 

fatores condicionantes de sucesso são remotos, pois as características de uma região 

brasileira diferem, e muito, de uma região européia. No Brasil, uma Unidade da 

Federação (Estado) pode ser maior, em extensão territorial, que um país e ter uma 

miscigenação cultural bem complexa. Comparar com os países Norte-Americanos é 

negligenciar a influência da história e da cultura na formação de uma nação. 

A prática desenvolvimentista do Brasil sempre foi uma cópia dos modelos dos 

países de economia avançada, ou seja, as ações públicas em prol do desenvolvimento 

foram guiadas pela idéia de que o desenvolvimento dar-se-ia pela correção ou atenuação 

dos desequilíbrios regionais. As políticas públicas foram elaboradas e executadas pelo 

governo federal que, em tese, primariam pela coordenação de ações em todo o país, de 

modo a atingir o desenvolvimento geral. Dessa maneira, as orientações centrais nasciam 

de uma perspectiva redistributiva e compensatória, já que se baseavam em medidas 

corretoras da distribuição de renda entre as diferentes regiões. A questão do 

desenvolvimento econômico local (Estado) aparecia como parte integrante de toda uma 

preocupação com o desenvolvimento regional e, conseqüentemente, como mera 

extensão das teorias que explicavam o desenvolvimento econômico nacional. 

Nesta prática, o desenvolvimento do município estaria vinculado aos 

programas estaduais, utilizando–se da mesma sistemática, ou seja, a centralização, 

negligenciando a realidade do município e o fato de que os municípios alicerçam a 

unidade nacional e constituem a base do desenvolvimento, onde tudo se dá: as 

oportunidades de trabalhar e de lazer, a difusão da educação e da cultura, o exercício 

mais imediato da cidadania. 

Anulado pelo planejamento centralizado (Estado subordinado ao Executivo), a 

cultura do desenvolvimento do municipal atrofiou-se, e hoje, quando se analisa o 

planejamento existente em um município, confirma-se que, no papel, existem vários 

tipos de planejamentos, como: a) plano diretor físico territorial; b) planos de governos 

(saúde, educação, assistência social, desenvolvimento econômico, lazer, etc); c) projetos 

de microbacias; c) planos de expansão das companhias de: energia elétrica, água e 

esgoto; d) planejamento anual da associação comercial e industrial, da câmara dos 

dirigentes lojistas, das cooperativas, das secretarias municipais, entre muitos outros de 

entidades que se preocupam com o desenvolvimento socioeconômico do município e da 

região. Mas quando se confrontam estes diferentes tipos de planejamentos, verifica-se 



que, muitas vezes, são contraditórios e não convergem para uma realização prática, e 

que muitos confundem o planejamento do município com planos de governo ou de 

gestão, ou seja, um plano de desenvolvimento do município é feito de acordo com o 

tempo de duração de uma gestão. 

As iniciativas dos governos municipais, em modificar esta prática levaram-os a 

contratar consultorias nacionais e internacionais, objetivando o desenvolvimento, mas 

os resultados são sempre insatisfatórios e não se sustentam no longo prazo. O fato é que 

os consultores e os gestores aplicam as fórmulas de desenvolvimento econômico na 

realidade do município, a partir da percepção de que um aumento na produção, 

acompanhado de modificações nas estruturas produtivas e na alocação dos insumos 

pelos diferentes setores de produção, promove desenvolvimento e negligencia as 

influências dos valores sociais, políticos e econômicos do município.  

O planejamento, que busca o desenvolvimento municipal, de médio e pequeno 

porte é uma estratégia de promoção socioeconômica, que enfatiza a participação da 

sociedade organizada na decisão das ações do poder público. Assim como existem 

outras modalidades de promoção do desenvolvimento socioeconômico, em bases mais 

centralizadoras. A proposta do desenvolvimento municipal necessita da existência de 

gestores com conhecimento; competência (saber fazer) e capacidade de inovar e de criar 

políticas municipais procuram promover a eqüidade política, social e econômica da 

população, para conseguir indicadores de aumento do bem-estar da mesma, que 

caracterizam um processo de completo desenvolvimento. 

 

3 INSERÇÃO DAS UNIVERSIDADES NO DESENVOLVIMENTO 

MUNICIPAL 

De uma forma reducionista, Universidade (pública ou privada) é uma 

prestadora de serviço. Então, a atividade universitária pode ser caracterizada da seguinte 

forma: 

I A Universidade presta um serviço, através do ensino, em cada curso; 

através da pesquisa relevante para a sociedade e do conhecimento que se 

oferece à mesma, através dos programas e das atividades de extensão; 

 



II A Universidade está vinculada a uma região: nada mais é do que a 

sede da instituição, seu âmbito geográfico de atuação, cujo conceito, hoje 

em dia, vem se alterando significativamente, quer seja pela expansão de 

cursos não-tradicionais focados às necessidades do mercado de trabalho 

atual e que preencham as lacunas deixadas pelos cursos tradicionais face 

à estrutura econômica ou pela expansão dos cursos à distância: cada vez 

mais serão utilizados os meios eletrônicos disponíveis, o que resultará 

em acréscimo no número de matérias ou cursos completos não 

presenciais. 

III A Universidade quer seja ela pública ou privada cobram um preço: 

quando pública recebem verbas oriundas dos impostos, quando privadas, 

cobram mensalidades para a continuidade a sua prestação de serviços. 

Por isto precisam agregar valor ao seu produto. 

IV A Universidade através da extensão universitária: a sociedade 

organizada espera que, pela pesquisa, as Universidades dêem respostas 

para os problemas que enfrentam. Daí buscarem, muitas vezes, as 

Universidades, para lhes oferecerem respostas para intrincados 

problemas que as afligem. 

V A Universidade tem responsabilidade social: que se traduz pelo 

conhecimento dos problemas da sociedade e pela constante apresentação 

de soluções concretas para os mesmos. 

 

Com isso, a questão mais complexa da Universidade não é conquistar e manter 

alunos, através do ensino de qualidade e sim dar respostas à sociedade, que no seu 

sentido mais geral, aguarda, pelas atividades de pesquisa e extensão, soluções dos 

problemas mais globais que enfrentam, quase sempre de natureza econômica. Está aí, a 

obrigatoriedade das Universidades de se inserirem na problemática do desenvolvimento 

regional ou municipal, oferecendo respostas para problemas dessas organizações, 

conforme demonstra a figura no.1; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura no. 1: Inserção da Universidade no Projeto de Desenvolvimento Regional 

ou Municipal 

 

Somente visto pelo aspecto da cobrança informal, logo se vê que, se a 

Universidade não possuir uma adequada política de pesquisa e extensão que visem o 

desenvolvimento regional ou municipal, ficará à margem da própria sociedade, jamais 

será um centro de referência político-social, além de não cumprir sua missão universal e 

atender os quesitos legais. Não basta desenvolver bem o ensino; é necessário criar 

programas de pesquisa e extensão que solidifiquem o conceito Universidade, na 

sociedade na qual está inserida. 
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O objetivo da inserção da Universidade no Projeto de Desenvolvimento 

Regional ou Municipal, é fazer uma articulação entre a pesquisa e extensão, que são 

interdependentes e se completam, em todos os níveis de decisão. Pois não se pode 

perder de vista que a geração e difusão de conhecimento são da base do ensino. 

O papel da Universidade no Projeto de Desenvolvimento Regional ou 

Municipal pode ser revelado através do desdobramento de suas diferentes finalidades. 

Como segue: 

a) ajudar a mudar as condições sócio-econômicas da região ou município; 

b) acelerar o desenvolvimento econômico e social de sua região; 

c) ajudar os indivíduos a adaptarem-se a mudanças na sociedade; 

d) aplicar os conhecimentos da ciência e a pesquisa aos problemas 

regionais; 

e) criar uma reação em cadeia que resultem em melhores condições 

econômicas e de qualidade de vida; 

f) estender a sociedade conhecimentos e habilidades, para melhoria do seu 

nível de vida; 

g) estimular o desenvolvimento do próprio indivíduo,  

h) inserir a região através da pesquisa e da extensão, aos programas de 

desenvolvimento do país; 

i) promover a divulgação da informação e do conhecimento; 

 

O papel da Universidade no processo de desenvolvimento municipal, depende 

de financiamento e de políticas públicas de desenvolvimento que incluam medidas 

explícitas e efetivas para aumentar a produtividade pesquisa docente na área das 

ciências humanas aplicada e da extensão universitária efetiva. 

 

 

 

 



3 Projeto de Desenvolvimento Municipal 

Para se promover ações que estimulem o desenvolvimento municipal dentro da 

visão sistêmica, faz-se necessário a elaboração de projeto, pois este é um instrumento 

fundamental para delinear os passos, os procedimentos capazes de promover o 

encaminhamento eficaz para o alcance dos objetivos. Neste sentido, existem dois 

momentos distintos de finalidades: um na ordem das intenções e outro na ordem da 

execução. A simples elaboração de um projeto e a sua execução não asseguram o 

alcance dos objetivos, se não houver um processo de gestão de projeto. 

Neste sentido a Universidade conforme demonstra a figura no.2, para se inserir 

no projeto de desenvolvimento regional ou municipal, deverá formar um grupo 

transdisciplinar que desenvolvam a pesquisa e extensão. De igual forma, não perder de 

vista a idéia de geração e difusão de tecnologia como componentes do processo de 

desenvolvimento. 

Este processo inicia-se com a estruturação de um banco de dados sobre a 

região ou município, cujo objetivo e correlacionar os dados locais com dados e cenários 

macro e micro da geopolítica e geoeconomia, com o objetivo de projetar uma visão de 

futuro da região ou município com o gestor municipal. 

O propósito do desenvolvimento municipal deve ser alcançar um grau 

satisfatório de sustentabilidade. Mas isto não tem sido alcançado em termos gerais, pois 

falta um maior entendimento (visão sistêmica) sobre as variáveis que o determinam e 

das condições físicas, econômicas e sociais, que dão suporte para seu processo de 

institucionalização. 

Segundo Nortia (2001), o entendimento da região ou município, como um 

sistema aberto e suas inter-relações e interdependência, como o ambiente (regional, 

estadual, federal e global), deve considerar: 

a) Ambiente Social: refere-se a uma ampla gama de temas que cobrem as 

competências e necessidades humanas, é o caso da Educação, Saúde, 

Desenvolvimento Social, Cultura, Esporte, Lazer, Habitação e 

Segurança; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura no. 2: Integração da Pesquisa com a Extensão Universitária 
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b) Ambiente Econômico: refere-se a todos os aspectos que envolvem o 

desenvolvimento econômico em função das ameaças e oportunidades 

pelos mercados interno e externo. A situação econômica, 

competitividade corporativa como é caso dos setores e clusters, 

atratividade de investimentos, novas tecnologias e competitividade da 

empresa na região / município. 

c) Ambiente Natural: refere-se ao estado e condições do meio ambiente. 

Este ambiente possui um espectro sobre a utilização dos recursos 

naturais, as condições ambientais como o ar, água e som  e tudo o que 

envolve o sistema ecológico. 

d) Ambiente Físico: refere-se a todos os elementos relativos à infra-estrutura 

regional e ao somatório das infra-estruturas dos municípios. Como 

exemplo, temos o sistema viário regional e municipal, sistema de 

transportes, equipamentos esportivos, lazer e culturais, sistema de 

transporte urbano intermunicipais e municipais. 

e) Ambiente Político e Institucional: refere-se aos aspectos políticos, 

relações inter-pessoais e ao grau de complexidade do modelo político 

junto com as definições do papel do governo neste contexto de 

planejamento regional. Ao mesmo tempo considera o grau de 

participação das instituições constituídas, sua participação no 

desenvolvimento socioeconômico e no estabelecimento e cumprimento 

da lei. 

f) Ambiente Científico Tecnológico: refere-se ao conjunto, estrutura das 

instituições científicas e de desenvolvimento tecnológico, dentro do 

ponto de vista da suas competências e capacidades de oferecer serviços  

direcionados às necessidades das organizações que compõem a região, 

buscando o seu desenvolvimento sustentável. 

 

 

 



O projeto é a ferramenta capaz de facilitar a concretização de um objetivo, 

tendo a especificidade como característica importante, que sempre deve estar inserido 

em um contexto mais amplo de planejamento e de programas de ação. 

A gestão de projeto envolve, as funções básicas da ciência da administração, 

compreendendo um conjunto de atividades sucessivas e integradas como: (i) 

planejamento, (ii) organização, (iii) direção, (iv) controle da ação, envolvendo a sua 

elaboração, tomada de decisões, assim como outras atividades centradas na utilização 

dos recursos humanos, físicos, financeiros e informativos, e na realização dos objetivos 

fixados. 

Na sua fase da preparação, deve-se levar em conta os aspectos relacionados 

com o planejamento municipal e a elaboração dos planos de ação. A elaboração, a 

execução e a gestão de um projeto envolvem um conjunto de processos racionais e 

pragmáticos que encaminham o pensamento para o atender os objetivos propostos. Mais 

do que um fim em si mesmo é o caminho para favorecer o desenvolvimento. 

De uma maneira ou de outra, o projeto desenvolvimento municipal está 

relacionado às ações de (i) planejamento e antecipação que procura identificar e 

formular conjunto de prioridades, estratégias e objetivos específicos do grupo; (ii) 

organização: ação de distribuir papéis que cada um desempenhará e determinar as 

tarefas e recursos necessários para colocar em prática as estratégias definidas 

eficazmente; (iii) tomada de decisão: ato de escolher durante o processo o melhor 

caminho que priorize o menor custo, menos tempo de execução e menor esforço físico; 

(iv) coordenação: fase da distribuição de papéis (responsabilidade), desempenho, 

determinar tarefas e os recursos necessários; (v) controle e melhoramento: verificar os 

resultados no processo, se estão seguindo os planos, os métodos e procedimentos 

previstos, cronograma físico-financeiro e outros; distribuição das funções: cada órgão 

ou membro deve ter a sua missão definida com precisão, necessidade de formação 

específica para assegurar um funcionamento eficaz e (vi) comunicação: essencial para o 

bom funcionamento do grupo. Todos devem ser informados sobre as decisões e sobre o 

andamento do projeto. 

 

 



A premissa consensual do método é a de que os conhecimentos efetivamente 

aplicados aos sistemas produtivos constituem o elemento fundamental para se assegurar 

primeiro o desenvolvimento e crescimento econômico do município face a uma 

economia cada vez mais aberta e interconectada aos mercados mundiais; é desta 

competitividade  que depende o alcance dos benefícios sociais associados ao 

desenvolvimento, ou seja qualidade de vida. 

Após aprovado o método, passa-se pela experimentação que conduz a 

resultados parciais, prossegue com teste do conhecimento e da tecnologia gerados e 

conclui-se com a incorporação destes conhecimentos e tecnologia aos sistemas 

econômicos e sociais dos municípios. 

 

4 CONCLUSÃO 

Na atualidade e no futuro próximo, o sucesso ou fracasso de iniciativas de 

promoção do desenvolvimento (regional ou municipal), é e será determinada, cada vez 

mais, pelos conhecimentos efetivamente incorporados ao processo produtivo e de gestão 

públicas. 

A adoção de novos conhecimentos exige um processo contínuo e cumulativo 

de pesquisa aplicada, mas que dificilmente contribuirá ao processo de desenvolvimento, 

se não for pela extensão universitária de boa qualidade, pela sua natureza educativa, que 

são deveres do estado e dificilmente poderão ser delegados.a outras instituições. 

O método proposto é extremamente adequado a filosofia do desenvolvimento 

municipal, mas entende que o município é um sistema econômico aberto, cujo objetivo 

é prestar serviços (qualidade de vida) à sociedade, que paga-os com seus impostos. 

A universidade deve ter como objetivo ajudar a sociedade interpretar e 

responder, de maneira apropriada, as mensagens de mudanças que interessam à 

promoção do desenvolvimento econômico, social e cultural, através da pesquisa e da 

extensão. Principalmente investir na pesquisa política, econômica e social, tendo em 

vista sua integração ativa com a pesquisa tecnológica. Pois, por mais importante que 

seja desenvolvimento tecnológico, é necessário que se tenha desenvolvimento 

econômico, para que os bens possam ser consumidos. Ai sim, precisamos do homem. 
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